
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 863.644 - RS (2016/0037385-8)
  
RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : RAFAEL DE OLIVEIRA BOFF 
ADVOGADO : ABRAÃO DOS SANTOS  - RS072419 
AGRAVADO  : LUIS FELIPE DUCATI - EPP 
ADVOGADO : PEDRO DE AZEVEDO BACH E OUTRO(S) - RS096858 
AGRAVADO  : PROJETO IMOBILIARIO CONDOMINIO PARK PLAZA SPE 52 LTDA 
ADVOGADOS : FLÁVIO LUZ E OUTRO(S) - RS026627 
   JOÃO PAULO IBANEZ LEAL  - RS012037 
   JULIANA SILVA CAVALLI  - RS079949 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. COMPRA E VENDA. 
PROMESSA. RESCISÃO CONTRATUAL. ART. 535 DO CPC/1973. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO. INTERMEDIAÇÃO. COMISSÃO DE CORRETAGEM DEVIDA. 
HONORÁRIOS. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ. DANO MORAL. 
MERO DISSABOR. INEXISTÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO.
1. Ausentes quaisquer dos vícios ensejadores dos aclaratórios, afigura-se 
patente o intuito infringente da presente irresignação, que objetiva não suprimir a 
omissão ou eliminar a contradição, mas, sim, reformar o julgado
por via inadequada.
2. É devida a comissão de corretagem na hipótese em que a intermediação 
alcança o seu fim.
3.  Rever questão decidida com base no exame das circunstâncias fáticas da 
causa esbarra no óbice da Súmula nº 7 do Superior Tribunal de Justiça.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de 
estabelecer que aborrecimentos comuns do dia a dia, meros dissabores normais 
e próprios do convívio social, não são suficientes para originar danos morais 
indenizáveis.
5. Não é possível, ante o óbice da Súmula nº 7/STJ, a revisão do valor dos 
honorários advocatícios na hipótese em que, além de estarem dentro da 
razoabilidade, foram fixados por meio de apreciação equitativa, com base no art. 
20, § 4º, do Código de Processo Civil de 1973.
6. A divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do permissivo 
constitucional, nos termos do art. 541, parágrafo único, do CPC/1973 e do art. 
255, § 1º, do RISTJ, exige comprovação e demonstração, esta, em qualquer caso, 
com a transcrição dos trechos que configurem o dissídio, mencionando-se as 
circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados.
7. A ausência de similitude fática entre o aresto recorrido e aqueles 
eventualmente apontados pela recorrente como paradigmas obsta o 
conhecimento do apelo nobre interposto com esteio na alínea "c" do art. 105 da 
Constituição Federal.
8. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide  a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro, 
Nancy Andrighi e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília (DF), 17 de novembro de 2016(Data do Julgamento)

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 863.644 - RS (2016/0037385-8)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por RAFAEL DE OLIVEIRA BOFF contra a 

decisão (fls. 493/502 e-STJ) que conheceu do agravo para negar provimento ao recurso 

especial.

Naquela oportunidade, concluiu-se pela inviabilidade do recurso especial do 

agravante com base nos seguintes fundamentos: a) ausência de violação do art. 535 do Código 

de Processo Civil de 1973, b) aplicação das Súmulas nºs 7 e 568/STJ e c) falta de 

demonstração do dissídio jurisprudencial.

Nas razões do presente recurso (fls. 506/515 e-STJ), o agravante sustenta que 

houve ofensa ao art. 535 do CPC/1973, desnecessidade de reexame de provas e que o dissídio 

jurisprudencial restou demonstrado.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 863.644 - RS (2016/0037385-8)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

O recurso não merece prosperar.

De fato, registre-se que as instâncias ordinárias enfrentaram a matéria posta em 

debate na medida necessária para o deslinde da controvérsia, não havendo falar em negativa 

de prestação jurisdicional.

Ressalte-se, ainda, que o órgão julgador não está obrigado a se pronunciar 

acerca de todo e qualquer ponto suscitado pelas partes, mas apenas sobre os considerados 

suficientes para fundamentar sua decisão, o que foi feito.

Desse modo, não há falar em deficiência de fundamentação da decisão o não 

acolhimento de teses ventiladas pela recorrente, mormente se o acórdão abordar todos os 

pontos relevantes da controvérsia, como na espécie.

A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 
165, 458 E 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. ARGUMENTOS DO RECURSO 
ESPECIAL CUJA ANÁLISE DEPENDE DE REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ.
1. Não há ofensa aos arts. 165, 458, 515 e 535 do CPC se o tribunal de origem 
se pronuncia fundamentadamente sobre as questões postas a exame, dando 
suficiente solução à lide, sem incorrer em qualquer vício capaz de maculá-lo.
2. Com base nos elementos circunstanciais da demanda, a corte local entendeu 
que os devedores não têm direito ao alongamento da dívida em decorrência de 
ação dolosa, o que, para ser desconstituído, impõe reexame de matéria 
fático-probatória da lide, vedado nesta sede (Súmula 7 do STJ). Precedente.
3. Agravo regimental a que se nega provimento" 
(AgRg no Ag 930.113/MG, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 
TURMA, julgado em 6/10/2011, DJe 13/10/2011).

No tocante à comissão de corretagem, com base nos elementos de provas dos 

autos, o Tribunal estadual assim consignou:

"(...)
Requer o apelante a devolução do valor pago a título de comissão 

de corretagem.
Desassiste-lhe razão.
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A comissão de corretagem consiste na remuneração de trabalho de 
corretor que teve pleno sucesso, tanto que as partes se aproximaram e houve a 
contratação inicial.

No caso dos autos, houve ajuste da responsabilidade do 
promitente-comprador pela comissão de corretagem, conforme se vê do recibo 
acostado à fl. 52, indicando o pagamento de R$ 2.427,00, pela autora à ré 
Ducati.

Tendo o negócio se perfectibilizado, tanto é que foi rescindido, 
cumpriu o corretor com seu papel, mostrando-se improcedente, pois, o pedido de 
devolução da comissão de corretagem".

Rever tais conclusões demandaria o reexame de matéria fático-probatória, o que 

é inviável em recurso especial, nos termos da Súmula nº 7/STJ: "A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja recurso especial".

Além disso, o entendimento adotado pelo acórdão recorrido de que é devida a 

comissão de corretagem na hipótese em que a intermediação alcança o seu fim encontra-se em 

sintonia com o desta Corte:

Nessa linha:

"AGRAVO  REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. VENDA DE IMÓVEL. 
COMISSÃO DE CORRETAGEM.  CABIMENTO. DESISTÊNCIA DO VENDEDOR 
APÓS A ASSINATURA DO CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA. 
SÚMULA N. 83/STJ. REVISÃO DE PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282/STF.
1.  É  devida a comissão de corretagem por intermediação imobiliária se  os 
trabalhos de aproximação realizados pelo corretor resultarem, efetivamente, no 
consenso das partes quanto aos elementos essenciais do negócio. Súmula n. 
83/STJ.
2.  Incide  a  Súmula  n.  7  do  STJ se a tese defendida no recurso especial  
reclamar a análise dos elementos probatórios produzidos ao longo da demanda.
3.  Aplica-se  a  Súmula  n.  282/STF  na  hipótese em que a questão suscitada  
no  recurso  especial  não tenha sido debatida no acórdão recorrido   nem,   a   
respeito,   tenham   sido   opostos  embargos declaratórios.
4. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no REsp 1.440.053/MS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 15/03/2016, DJe 28/03/2016)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 535 DO 
CPC. NÃO VIOLAÇÃO. COMPRA E VENDA. CONTRATO VERBAL. 
INTERMEDIAÇÃO. COMISSÃO DE CORRETAGEM DEVIDA. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a aplicação 
do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela 
parte.
2.  É devida a comissão de corretagem na hipótese em que a intermediação 
alcança o seu fim.
3. A reforma do julgado demandaria o reexame do contexto fático-probatório, 

Documento: 1554947 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/11/2016 Página  5 de 5



 
 

 

procedimento vedado na estreita via do recurso especial, a teor da Súmula nº 
7/STJ.
4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 802.514/DF, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 1º/03/2016, DJe 07/03/2016)

Quanto ao pedido de indenização por dano moral, as conclusões da Corte de 

origem resultaram da estrita análise das provas carreadas aos autos e das circunstâncias 

fáticas que permearam a demanda.

É o que se extrai da leitura do voto condutor do julgado ora hostilizado, 

merecendo destaque o seguinte trecho de sua fundamentação:

"(...)
Com relação aos danos morais, não os vejo configurados.
Conforme referiu o decisor de 1º grau por fim, ausente agir ilícito 

pela requerida, não há dano moral a ser indenizado ao demandante, mesmo 
porque eventual ocorrência de mera inadimplência contratual não impõe o dever 
de indenizar.

O dano moral, no caso, não é in re ipsa.
Ademais, a demora na contratação com a Caixa Econômica Federal 

não pode ser imputada tão somente a ré.
Como bem apontou o sentenciante 'tal procedimento administrativo 

é minucioso, demandando diligências pela entrega da documentação exigida, e, 
existindo pendências, o financiamento não é perfectibilizado.' No caso dos autos, 
no momento da contratação com a Caixa o autor encontrava-se desempregado.

Assim, não se desincumbindo de comprovar a efetiva violação ao 
direito de personalidade, do ônus que lhes cabia, nos termos do art. 333, I, do 
CPC, ausente um pressuposto necessário ao cabimento da indenização por 
danos morais" (fl. 309 e-STJ - grifou-se).

Assim como posta a matéria, a verificação da procedência dos argumentos 

expendidos no recurso exigiria o reexame de matéria fática, o que é vedado pela Súmula nº 

7/STJ, consoante iterativa jurisprudência desta Corte: 

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE.NEGATIVA DE CIRURGIA BARIÁTRICA. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
DANO MORAL NÃO CONFIGURADO. MERO DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL 
DECORRENTE DE CONTROVÉRSIA A RESPEITO DE COBERTURA. 
REVISÃO.IMPOSSIBILIDADE.SÚMULAS 5 E 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte entende que, quando a situação 
experimentada não tem o condão de expor a parte a dor, vexame, sofrimento 
ou constrangimento perante terceiros, não há falar em dano moral, uma vez 
que se trata de circunstância a ensejar mero aborrecimento ou dissabor, 
mormente quando mero descumprimento contratual, embora tenha 
acarretado aborrecimentos, não gerou maiores danos ao recorrente.
2. No caso, não ficou demonstrada nenhuma hipótese de excepcionalidade. O 
Tribunal de origem, mediante análise do contexto fático-probatório dos autos, 
entendeu não estarem presentes elementos que caracterizem a indenização por 
danos morais, pois a recusa decorreu de controvérsia a respeito da extensão da 
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cobertura contratada.
3. Desse modo, a reversão do julgado afigura-se inviável para esta eg. Corte 
de Justiça, tendo em vista a necessidade de reexame do contexto 
fático-probatório dos autos, providência, todavia, incabível, a atrair a 
incidência das Súmulas 5 e 7/STJ.
4. Agravo regimental não provido" (AgRg no AREsp 799.330/SP, Rel. Ministro 
RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 04/02/2016, DJe 22/02/2016- 
grifou-se).

"AGRAVO  REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - AÇÃO DE 
COBRANÇA POR RESCISÃO CONTRATUAL C/C DANOS EXTRAPATRIMONIAIS 
- DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL  -  MERO  ABORRECIMENTO  -  
DECISÃO  MONOCRÁTICA  NEGANDO PROVIMENTO AO RECLAMO. 
IRRESIGNAÇÃO DO DEMANDANTE.
1.  Os embargos de declaração somente são cabíveis quando houver, na 
sentença  ou  no  acórdão, obscuridade, contradição, omissão ou erro material, 
consoante dispõe o artigo 535, do Código de Processo Civil de  1973.  
Inexistência,  na espécie, de configuração de negativa de prestação jurisdicional.
2.   Tribunal  local  que  afirmou  a  ocorrência  e  mero  dissabor decorrente  
do  descumprimento  contratual.  As conclusões acerca do mérito  da  
demanda  decorreram  da análise das provas acostadas aos autos,  o  que se 
pode aferir a partir da leitura dos fundamentos do julgado  atacado,  razão  
pela  qual  novo  enfrentamento da matéria pressupõe,  necessariamente,  o  
ingresso  nos  aspectos  fáticos da demanda,  atividade  cognitiva  esta  a  
que  não se presta a via do recurso especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
3.  O  simples  inadimplemento  contratual não gera, em regra, danos morais,  por  
caracterizar  mero aborrecimento, dissabor, envolvendo controvérsia  possível de 
surgir em qualquer relação negocial, sendo fato  comum  e  previsível  na vida 
social, embora não desejável. No caso  em  exame,  não  se  vislumbra nenhuma 
excepcionalidade apta a tornar justificável essa reparação. 'Não  cabe 
indenização por dano moral quando os fatos narrados estão no  contexto  de 
meros dissabores, sem humilhação, perigo ou abalo à honra e à dignidade do 
autor' (REsp 1.329.189/RN, Rel.Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 13/11/2012, DJe 21/11/2012).
4. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 844.643/PB, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, 
julgado em 26/04/2016, DJe 05/05/2016 - grifou-se)

Relativamente aos honorários advocatícios, a jurisprudência deste Superior 

Tribunal é firme no sentido de que revê-los demanda o revolvimento das circunstâncias fáticas 

do caso, salvo nas hipóteses de condenações irrisórias ou excessivas, circunstâncias 

inexistentes no presente caso, em que o Tribunal local os fixou por meio de apreciação 

equitativa, com base no artigo 20, § 4º, do Código de Processo Civil de 1973.

Em casos tais, "Não é possível, em sede de recurso especial, a revisão do valor 

dos honorários advocatícios na hipótese em que estes foram fixados consoante apreciação 

equitativa do juiz, nos termos do art. 20, §4º, do CPC, tendo em vista que o valor fixado não 

destoa da razoabilidade, sendo inviável a sua revisão em face da incidência da Súmula 7 do 

Documento: 1554947 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/11/2016 Página  7 de 5



 
 

 

STJ" (AgRg no AREsp 26.192/PR, Rel. Min. Sidnei Beneti, DJe 11/5/2012).

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO 
MANTIDA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. EXORBITÂNCIA. NÃO EXISTÊNCIA. 
APLICAÇÃO DE MULTA.
1. Somente em situações em que os honorários de sucumbência sejam 
fixados valores exorbitantes ou irrisórios, caberá sua revisão em grau de 
recurso especial. Excepcionalidade não configurada no caso em exame.
2. Agravo regimental a que se nega provimento, com aplicação de multa de 1% 
sobre o valor atualizado da causa (CPC, art. 557, § 2º), ficando a interposição de 
novos recursos condicionada ao prévio recolhimento da penalidade imposta." 
(AgRg no AREsp 277.459/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 
TURMA, julgado em 05/03/2013, DJe 20/03/2013 - grifou-se)

"PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO CPC. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 
COMPROVAÇÃO DA CULPA. ACIDENTE ENTRE VEÍCULO AUTOMOTOR E 
BICICLETA DE ATLETA. SEQUELAS PERMANENTES GERADAS NO CICLISTA. 
INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS. RAZOABILIDADE. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. REEXAME DE PROVAS. ANÁLISE OBSTADA PELA SÚMULA 
7/STJ.  AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. (...)
3. O quantum fixado a título de verba honorária, somente pode ser alterado 
na instância especial quando irrisório ou exorbitante, o que não ocorre no 
caso em tela.
4. Agravo regimental não provido." (AgRg no AREsp 160.977/DF, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 12/06/2012, DJe 
20/06/2012 - grifou-se).

"AGRAVO REGIMENTAL - ART. 20, § 3º, DO CPC - HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS - REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO - 
IMPOSSIBILIDADE - SÚMULA 7/STJ - DECISÃO AGRAVADA MANTIDA - 
IMPROVIMENTO.
1.- Quanto à alegada ofensa ao artigo 20, § 3º, do CPC, observa-se que os 
honorários foram fixados consoante apreciação eqüitativa do juiz, nos termos do 
aludido dispositivo. O legislador, conferiu ao juiz a possibilidade de auferimento, 
recomendando eqüidade no arbitramento. Conforme se verifica, a verba honorária 
foi fixada pelo Tribunal de origem com base em critérios de eqüidade, levando-se 
em consideração as peculiaridades do caso concreto.
Ademais, não há que se falar em reformatio in pejus, porquanto a fixação dos 
honorários, no caso em tela, é mero consectário lógico do provimento do recurso 
de Apelação interposto perante o Tribunal a quo.
2.- A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de ser possível a 
revisão do valor estabelecido para os honorários advocatícios somente 
quando este se mostrar irrisório ou exorbitante, hipótese não observada no 
caso em tela, em que a referida verba foi arbitrada considerando-se o 
trabalho desenvolvido pelo causídico e o tempo despendido em sua 
execução, sendo imperiosa a incidência, à espécie, do óbice 7 da Súmula 
deste Tribunal.
3.- O agravo não trouxe nenhum argumento novo capaz de modificar o decidido, 
que se mantém por seus próprios fundamentos.
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4.- Agravo Regimental improvido." (AgRg no AREsp 196.246/RS, Rel. Ministro 
SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/09/2012, DJe 09/10/2012 - 
grifou-se)

Por fim, quanto ao dissídio sustentado, o recurso não pode ser conhecido.

Nos termos dos artigos 541, parágrafo único, do CPC/1973 e 255, § 1º, do RISTJ, 

a divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do permissivo constitucional 

requisita comprovação e demonstração, esta, em qualquer caso, com a transcrição dos trechos 

dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou 

assemelhem os casos confrontados, não se oferecendo como bastante a simples transcrição de 

ementas sem realizar o necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática entre os casos 

apontados e a divergência de interpretações.

Sobre o tema:

"RECURSO ESPECIAL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - POSSIBILIDADE DE 
CONCESSÃO DE EFEITO INFRINGENTE - ARTS. 541, PARÁGRAFO ÚNICO, 
DO CPC, E 255, § 2º, DO RISTJ - AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DA 
DIVERGÊNCIA SUSCITADA - IDENTIDADE DE AÇÕES (ART. 301, §2º, DO CPC) 
– (...).
1. O conhecimento do recurso especial pela divergência exige a transcrição dos 
trechos dos acórdãos impugnado e paradigma, evidenciando-se, de forma clara e 
objetiva, o suposto dissídio jurisprudencial, não sendo suficiente a simples 
transcrição de ementas ou votos, sem a exposição das circunstâncias que 
identifiquem ou assemelhem os casos confrontados. (...)
4. Recurso parcialmente provido.” (REsp 935.004/PE, Rel. Ministro MASSAMI 
UYEDA, TERCEIRA TURMA, julgado em 07/04/2011, DJe 19/4/2011).

"PROCESSUAL CIVIL. DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INEXISTÊNCIA. 
ATO. GOVERNO LOCAL. AUSÊNCIA. DEMONSTRAÇÃO. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. IMPENHORABILIDADE. BEM DE FAMÍLIA. 
PRECEDENTES. (...)
2. Para a análise da admissibilidade do recurso especial pela alínea "c" do 
permissivo constitucional, torna-se imprescindível a indicação das circunstâncias 
que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, mediante o cotejo dos 
fundamentos da decisão recorrida com o acórdão paradigma, a fim de demonstrar 
a divergência jurisprudencial existente (arts. 541 do CPC e 255 do RISTJ). Nesse 
sentido, confira-se o AgRg no Ag 1053014/RN, Rel. Min. JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, DJe 15.09.2008. Malgrado a tese de dissídio jurisprudencial, o 
recorrente não realizou o necessário cotejo analítico, que não se satisfaz pela 
mera transcrição de ementas ou votos, não restando demonstradas, assim, as 
circunstâncias identificadoras da divergência entre o caso confrontado e o aresto 
paradigma. (...)" (REsp 715.259/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 5/8/2010, DJe 09/09/2010).
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0037385-8 AREsp 863.644 / RS

Números Origem:  00811300052550  03385401520158217000  70063821839  70066531625  70067578724  
811300052550

PAUTA: 17/11/2016 JULGADO: 17/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RAFAEL DE OLIVEIRA BOFF 
ADVOGADO : ABRAÃO DOS SANTOS  - RS072419 
AGRAVADO  : LUIS FELIPE DUCATI - EPP 
ADVOGADO : PEDRO DE AZEVEDO BACH E OUTRO(S) - RS096858 
AGRAVADO  : PROJETO IMOBILIARIO CONDOMINIO PARK PLAZA SPE 52 LTDA 
ADVOGADOS : FLÁVIO LUZ E OUTRO(S) - RS026627 

 JOÃO PAULO IBANEZ LEAL  - RS012037 
 JULIANA SILVA CAVALLI  - RS079949 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Coisas - Promessa de Compra e Venda

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RAFAEL DE OLIVEIRA BOFF 
ADVOGADO : ABRAÃO DOS SANTOS  - RS072419 
AGRAVADO  : LUIS FELIPE DUCATI - EPP 
ADVOGADO : PEDRO DE AZEVEDO BACH E OUTRO(S) - RS096858 
AGRAVADO  : PROJETO IMOBILIARIO CONDOMINIO PARK PLAZA SPE 52 LTDA 
ADVOGADOS : FLÁVIO LUZ E OUTRO(S) - RS026627 

 JOÃO PAULO IBANEZ LEAL  - RS012037 
 JULIANA SILVA CAVALLI  - RS079949 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro, Nancy Andrighi e 
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Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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